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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0049344-84.2011.815.2001
Origem : 14ª Vara Cível da Capital
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Companhia de Água e Esgotos da Paraíba – CAGEPA.
Advogado : Fernanda Alves Rabelo (OAB/PB 14884).
Apelado : Jader Medeiros.
Advogado : Rodolfo Nóbrega Dias(OAB/PB 14.945).

APELAÇÃO.  “AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER E REVISÃO DE DÍVIDA C/C DANOS
MORAIS  E  PEDIDO  DE  ANTECIPAÇÃO  DE
TUTELA”. JULGAMENTO  A  QUO
PROCEDENTE.  IRRESIGNAÇÃO.  ALEGADA
LIGAÇÃO  CLANDESTINA  DE  ÁGUA.
IMPOSIÇÃO DE MULTA. IMPOSSIBILIDADE.
AUSÊNCIA  DE  NOTIFICAÇÃO  AO
CONSUMIDOR.   VEROSSIMILHANÇA  DAS
ALEGAÇÕES.  DANO  MORAL
CARACTERIZADO.  PRECEDENTES  DESTA
CORTE DE JUSTIÇA.  DESPROVIMENTO DO
RECURSO.

- A cobrança de multa decorrente de suposta ligação
clandestina  não  merece  subsistir  quando  imposta
unilateralmente  pela  empresa, sem  observância  dos
princípios  do contraditório e  ampla defesa,  também
exigidos nos procedimentos administrativos.

-  Inexistindo  prova  idônea  da  ligação  clandestina
supostamente  realizada  pelo  autor,  bem  como
afigurando-se  suas  alegações  verossímeis,  diante  a
prova coligida aos autos, configurado resta o dano de
ordem moral decorrente da situação vivenciada pelo
demandante.
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VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pela  Companhia  de
Água  e  Esgotos  da  Paraíba  –  CAGEPA contra  a  sentença  (fls.  82/87)
proferida pelo Juízo da 14ª Vara Cível da Comarca da Capital, que, nos autos
da  “Ação de Obrigação de Fazer e Revisão de Dívida c/c Danos Morais
com Pedido de Antecipação de Tutela” ajuizada por Jader Medeiros, julgou
procedente a pretensão autoral.

Na  peça  inaugural  (fls.  02/08),  o  demandante  relata  que  é
consumidor dos serviços da demandada e, após quitar todos os seus débitos
com  a  empresa,  no  mês  de  abril  de  2011,  solicitou  o  religamento  do
fornecimento  de  água,  o  que  foi  feito.  Porém,  logo  em  seguida,  foi
surpreendido com uma cobrança, no valor de R$ 1.110,03 (mil cento e dez
reais e três centavos), que seria resultante de multas por um suposto “gato”,
cuja realização nega.

Afirma  que  realizou reclamação junto  ao  Procon,  tendo este
órgão  afirmado inexistir  qualquer prova de defesa pela  empresa promovida
quanto  ao  suposto  furto  de  água,  julgando  procedente  a  reclamação  e
aplicando multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) à CAGEPA. Ao
final, requereu:  a) que a Cagepa  se  abstivesse do corte do fornecimento de
água em sua unidade residencial; b) a não inclusão de seu nome em órgão de
restrição ao crédito,  sob pena de multa;  c)  a  declaração de inexistência  de
dívida com a empresa promovida, e d) a condenação em danos morais, no
valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) a título reparativo.

Às fls. 33/34, foi deferida a tutela antecipada, determinando-se
que a CAGEPA se abstenha de cortar a água com base no débito discutido,
bem como de negativar o nome do autor nos órgãos de proteção ao crédito.

Contestação apresentada (fls. 37/42), na qual a promovida argui
que  as alegações da promovente não condizem com a verdade, que houve
interrupção do fornecimento de água em 25/07/2008, por falta de pagamento
e, ainda, que a água estava religada clandestinamente. Nesse contexto, afirma
que a cobrança impugnada pelo autor é legítima, devendo a ação ser julgada
improcedente.

Réplica impugnatória (fls. 67/70).

Após audiência  preliminar, sobreveio sentença de procedência
(fls. 82/87), cujo dispositivo assim restou redigido:

“  Ante todo o exposto, ratifico os termos da tutela
antecipada concedida às fls. 33/34 e no mérito, julgo
procedente a pretensão autoral  exposta nos termos
da petição inicial, encerrando o litígio nos moldes do
art. 269, I, do CPC para: 
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a)  Declarar  inexistente  o  débito  de  R$  1.110,03
(documento  de  fls.  12,  referente  à  cobrança
decorrente da suposta ligação clandestina.
b) Condenar a demandada a pagar ao autor o valor
de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) a título de danos
morais, o qual deverá ser corrigido monetariamente
pelo INPC do IBGE a partir da presente decisão e
acrescido de juros de mora de 1% ao mês desde o
fato danoso conforme súmula 54 do STJ.
Por  fim,  sendo  a  parte  demandada  nesta  lide,
condeno-a ao pagamento das custas e de honorários
advocatícios em favor do autor, os quais, com base
no art. 20, §3.º, do CPC fixo em 20% do valor da
condenação supra imposta.”

Inconformada,  a  promovida  interpôs  Recurso  Apelatório  (fls.
92/99),  repetindo  integralmente  os  termos  da  contestação,  postulando,  ao,
final,  pela  reforma  da  sentença,  afastando  a  condenação  aplicada  e
condenando  o  recorrido  ao  pagamento  de  custas  processuais  e  honorários
advocatícios.

Contrarrazões apresentadas às fls. 104/110, pelo desprovimento
do apelo.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou parecer  (fls.  117/120),  opinando pelo prosseguimento do  feito  sem
manifestação meritória.    

É o relatório.
 
VOTO

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
presente recurso.

Compulsando-se  atentamente  os  argumentos  existentes  no
encarte processual, vê-se que não há motivos para a reformulação do decisório
em questão,  pois  que  manifestamente  improcedentes  as  razões  da empresa
apelante, de acordo com a jurisprudência desta Egrégia Corte de Justiça, como
passo a demonstrar.

Como  relatado,  o  presente  inconformismo  tem  por  cerne  a
cobrança de R$ 1.110,03 (mil cento e dez reais e três centavos), referente a
aplicação de multa, por um suposto “gato”. 

Entretanto, o autor afirma não ter cometido a infração imputada
de forma arbitrária pela demandada, ressaltando  inexistir provas do suposto
furto de energia (gato).

A companhia promovida, a seu turno, juntou telas do sistema da
empresa com informações do imóvel, histórico de consumos e leituras (fls.
50/54), registro de  que a água estava religada clandestinamente (fls. 59), e
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histórico de pagamentos (63/64), documentos esses que não são suficientes à
comprovação da suposta ilegalidade, eis que promovidos unilateralmente, sem
a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa.

Ante  a  circunstância  delineada,  o  magistrado  a  quo  assim
fundamentou seu decisum:

“(...)A  parte  promovida,  por  sua  vez,  juntou
documentos às fls. 44/64, consistentes na impressão
de  telas  do  sistema  da  empresa  referentes  a
informações  acerca  do  imóvel,  como  histórico  de
leituras e registros de ocorrências como a de fls. 59,
em que se  verificam anotações  acerca de  infração
por religamento clandestino. Todavia, não foi feita a
juntada de qualquer auto de infração ou notificação
ao promovente/consumidor para o acompanhamento
da  diligência,  mas  tão  somente  de  documentos
produzidos,  unilateralmente,  pela  promovida,  sem
qualquer  participação  do  consumidor,  ora
promovente,  e,  portanto,  desprovida  de  qualquer
consistência no sentido de demonstração efetiva da
irregularidade  que  lhe  é  imputada. Assim,  não  se
desincumbiu, a promovida, do dever de demonstrar o
auto de infração ou procedimento administrativo a
ela  referente  quando  da  constatação  da  suposta
ilegalidade  narrada,  impondo-se,  portanto,  o
reconhecimento  da  ilegalidade  da  cobrança
efetivada.” (fls. 83/84). 

Pois  bem,  considero  correta  a  decisão  do  juiz  singular,
afigurando-se  de  simples  resolução  a  contenda  posta  em  análise  pelo
Judiciário. 

Acerca do tema, segue jurisprudência pátria:

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. FORNECIMENTO
DE  ÁGUA E COLETA DE ESGOTO.  LIGAÇÃO
CLANDESTINA.  AUSÊNCIA  DE  PROVA.
COBRANÇA DE MULTAS.  IMPOSSIBILIDADE.
A vistoria realizada na residência do autor, por si só,
não  serve  como  prova,  porque  elaborada  por
prepostos/funcionários  da  ré,  sem observância  dos
princípios do contraditório e ampla defesa, também
exigidos nos procedimentos administrativos por força
do  art. 5º, LV da CF/88. A ré deveria ter produzido
prova  técnica  no  momento  em  que  constatou  a
existência da suposta  ligação  clandestina, a fim de
demonstrar  a  ocorrência  do  ilícito  e,  também,  os
fatos  extintivos,  modificativos  ou  impeditivos  do
direito do autor (artigo 333, II, do CPC/1973). A ré
não  poderá  suspender  o  fornecimento  de  água na
residência do autor em razão dos débitos discutidos

Apelação Cível  nº 0049344-84.2011.815.2001 4

http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CF,%20art.%205&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CFart5
http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20333&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart333


nestes autos, por se tratar de débito pretérito (artigo
6º, § 3º, da Lei nº 8.987/95). No tocante aos juros do
financiamento,  consigne-se que a ré poderá cobrar
do autor  as  contas  de  consumo inadimplidas,  com
incidência de correção monetária e juros de mora de
1% ao mês, ambos, a partir do vencimento de cada
fatura. Sucumbência carreada à ré. Recurso provido.
(TJSP;  APL  1007228-67.2014.8.26.0309;  Ac.
10106649;  Jundiaí;  Trigésima  Quarta  Câmara  de
Direito Privado; Rel. Des. Carlos Von Adamek; Julg.
24/01/2017; DJESP 08/03/2017) 

Observando o disposto no art.  6º,  inciso VIII,  do Código de
Defesa do Consumidor, o juiz de primeiro grau aplicou o instituto da inversão
do ônus da prova, agindo em perfeita sintonia com a teoria da carga dinâmica
das  provas  adotada  pela  legislação  consumerista.  Na  hipótese  vertente,
afigura-se visivelmente não só mais fácil à CAGEPA, como também um dever
seu,  a  comprovação  idônea  da  regularidade  no  ato  de  atribuição  de  uma
infração  ao  consumidor,  sendo,  portanto,  considerado  hipossuficiente  na
participação do processo.

Corroborando a correta aplicação da legislação consumerista,
os fatos alegados na exordial, conforme já assinalado, revelam-se verossímeis
em face dos documentos colacionados pelo autor, em especial, as de fls. 11/31.

Dessa forma, inexistindo prova idônea da ligação clandestina
supostamente realizada pelo autor,  bem como afigurando-se suas alegações
dotadas de verossimilhança,  diante a prova coligida aos autos,  configurado
resta  o  dano  de  ordem  moral  decorrente  da  situação  vivenciada  pelo
demandante. 

Portanto,  resta  devidamente  caracterizado  o  ato  ilícito  de
responsabilidade da companhia apelante,  bem como o nexo de causalidade
com o dano sofrido, sendo manifestamente insubsistentes seus argumentos no
sentido de eximir sua responsabilidade, seja através da alegação de exercício
regular de direito, frise-se, não comprovada, seja por meio da argumentação de
culpa exclusiva da vítima, o que não se verifica nos autos.

Assim, vislumbro plenamente configurado o abalo moral, tendo
em vista  a  forma constrangedora de atuação, no caso em tela,  da  empresa
recorrente,  provocando  uma situação  claramente  vexatória  e  desrespeitosa,
cuja dor e sensação negativa foram suportadas pela parte recorrida.

Em caso semelhante ao dos autos, este Egrégia Corte já decidiu:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  INDENIZAÇÃO.  DANO
MORAL.  FATURA  PAGA.  CORTE  NO
FORNECIMENTO  DE  ÁGUA.  COMPROVAÇÃO.
ALEGAÇÃO  DE  LIGAÇÃO  CLANDESTINA.
INEXISTÊNCIA  DE  PROVAS.  DANO
CARACTERIZADO.  DEVER  DE  INDENIZAR.
MAJORAÇÃO  DA  VERBA  INDENIZATÓRIA.
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PATAMAR COMPATÍVEL À EXTENSÃO DO DANO
SOFRIDO.  DESPROVIMENTO  DO  PRIMEIRO
APELO  E  PROVIMENTO  DO  SEGUNDO
RECURSO.  Comprovado  o  dano,  é  obrigação  de
quem  cometeu  o  ilícito,  repará-lo.  O  valor
indenizatório  tem  função  de  pena,  mas  deve
observar  os  critérios  de  razoabilidade  e
proporcionalidade,  para  não  se  incorrer  em
enriquecimento  ilícito.  Se  na  fixação  da  quantia
devida a título de danos morais,  o magistrado não
observa tais pressupostos, deve ser majorado o valor
determinado  na  sentença”.  (TJPB;  AC
001.2010.009848-0/001;  Segunda  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  João  Batista
Barbosa; DJPB 31/10/2013). (grifo nosso).

Com  relação  à  fixação  do  montante  indenizatório,  frise-se,
inicialmente,  que  o  valor  estipulado  não  pode  ser  ínfimo  nem  abusivo,
devendo ser proporcional à dupla função do instituto do dano moral, quais
sejam: a reparação do dano, buscando minimizar a dor da vítima; e a punição
do ofensor, para que não volte a reincidir.

A quantificação do dano moral deve atender a critérios como a
extensão  do  dano,  a  condição  de  seu  causador,  bem  como  a  da  vítima,
atentando para o aspecto pedagógico da indenização, isto é, deve servir de
advertência para que potenciais causadores do mesmo mal se abstenham de
praticar tais atos.

Nesse contexto, tendo em vista a gravidade da conduta ilícita da
empresa  recorrente,  revestindo-se  de  elevada  potencialidade  lesiva  para  o
próprio setor consumerista em que atua, o valor de R$  4.000,00 (quatro  mil
reais),  arbitrado  pelo  Juízo  a  quo,  mostra-se  proporcional  e  razoável  em
relação às circunstâncias dos autos, motivo pelo qual deve ser mantido.

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  nego  provimento  ao  apelo,
mantendo incólume a decisão recorrida.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Oswaldo Trigueiro  do Valle
Filho.  Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida,
relator, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa.
Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira, o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho e o Exmo.  Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.  Lúcia  de  Fátima  Maia  de  Farias,
Procuradora de Justiça.  Sala  de Sessões da Segunda Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 23 de maio de
2017.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
         Desembargador Relator
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